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Lei n° 443, de 20 de junho de 2022.

"Dispõe sobre as DiretrizesGeraispara a elaboração
da Lei Orçamentária de 2023 e dá outras
providências."

A CÂMARA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA, ESTADO DO
MARANHÃO, no interesse superior e predominante do ^íunidpio c em cumprimento ao
Mandamento Constitucional estabelecido no § 2° do Art. 165, da Carta Magna, em combinação
com a Lei Complementar n" 101 /2000, de 04/05/2000 e disposições da Lei Orgânica, APROVA
e EU, na condição de Prefeito Municipal, sancionoa seguinteLei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - Observar-se-ão, quando da feitura da Lei, demeios aviger a partir de 1°de janeiro
de 2023 e para todo o exercício financeiro, as diretrizes orçamentárias estatuídas na presente Lei,
por mandamento do §2° do An. 165 da novel Constituição da República, bem assim da Lei
Orgânica do Municíjtio, em combinação com a Lei Complementar n° 101/2000, que estabelece
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, compreendendo:

I - Orientação à elaboração da Lei Orçamentária;

II - Diretrizes das Receitas; e

III- Diretrizes das Despesas;

Parágrafo Único - As estimativas das receitas e das despesas do Município, sua
Administração Direta e Indireta, obedecerão aos ditames contidos nas Constituições da República,
do Estado do Maranhão, na Lei Complementar n° 101/2000, na Lei Orgânica do Município, na
Lei Federal n.°4.320/64 e alterações posteriores, no Plano Plurianual 2022-2025, as normatizações
emanadas do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e, ainda, aos princípios gerais
de contabilidade pública.

SEÇÃOI
DA ORIENTAÇÃO ÀELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA
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Art. 2° - A elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2023 abrangerá os
Poderes Legislativo e Executivo, Fundos da administração direta e indireta, assim como a execução
orçamentária obedecerá às dii-etrizes gerais, sem prejuízo das normas fmanceiras estabelecidaspela
legislação federal aplicável à espécie, com obser\'âncias às disposições contidas no Plano Plurianual
de Investimento e as diretrizes estabelecidas na presente Lei, evidenciando as políticas e programas
de governo, formulados e avaliados segundo suas prioridades e políticas públicas adotadas,
obedecendo aos princípios da universalidade, da unidade e da anuidade.

Parágrafo Único - É vedada, na Lei Orçamentária, a inclusão de dispositivos estranhos à
previsão daReceita e à fixação da Despesa, salvo serelativos àautorização paraabertura de Créditos
Suplementares, Especiais e Contratação de Operações de Crédito, ainda que por antecipação de
receita.

Art. 3°- A Proposta orçamentária para o exercício de 2023, conteráo Anexo I, II, III, IV,
V, VIII, compreendendo as Metas Fiscais, o Anexo de Riscos Fiscais e deverá obedecer aos
princípios da universalidade, da unidadee da antúdade.

Parágrafo Único - AProposta Orçamentária, a que se refere o presente artigo, deverá ser
identificada, no mínimo, ao nível de função e subfunção, natureza da despesa, projeto, atividades
eelementos a que deverá acorrer na realização de sua execução, nos termos da alínea "c", doinciso
TI, do art. 52,da Lei Complementar n° 101/2000, bem assim do Plano de Classificação Funcional
Programática, conforme dispõe a Lei n°4.320/64 ePortarias da Secretaria doTesouro Nacional—
STN.

Art. 4°- Aspropostas Orçamentárias da Câmara Municipal e dos órgãos da administração
direta serão encaminhadas ao Executivo, tempestivamenre a fim de ser compatibilizada no
orçamento geral domunicípio, e deverá ser detalliando no mínimo, aonível de função, subfunção,
natureza da despesa, projeto atiiddades e elementos de despesas.

Ari.5"- Em cumprimento ao disposto na Lá Complementar Federal n°. 101, de 4 demaio
de 2000, integram esta lá os seguintes anexos:

I - Mensagem;
IJ - Anexo —Metas Fiscais;

III - Anexo —Riscos Fiscais;

Parágrafo Único —As metas e as prioridades da Adininistração Pública Muniápal para o
exerááo de 2023serão definidas com base no PPA a ser aprovado para o quadricnio2022—2025,
com destaque para as despesas dc caráter constitucional e legal e às ações rdativas aos Programas
Finalísticos, as quais terão prccedênáa na alocação dos recui-sos na Lei Orçamentáriapara 2023 e
na sua execução, não se constituindo, todavia, cm limite à programação da despesa.

Art. 6® - A Lei OrçamentáriaAnual autorizará o poder Executivo,nos termos do artigo 7°,
da Lei Federal n° 4.320/64, a abrir créditos adiáonais, de natureza suplementar, utilizando, como
recursos, a anulação de dotações do próprio orçamento, bem assim excesso de arrecadação do
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exercido, realizado e projetado, como também o superávit financdro, se houver, do exerddo
anterior.

Art. 7° - O Munidpio aplicará 25% {vinte e cinco por cento), no mínimo, da receita
resultante de impostos, indusive as provenientes de transferências, na manutenção e
desenvolvimento do ensino.

Ari. 8° - O Munirípio contribuirá com 20% (vinte por cento), das transferêndas
provenientes do FPM, ITR, ICMS Desoneração LC 87/96, ICMS, IPVA e IPT-Esportaçãò para
formação do Fimdo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Prcjfissionais da Educação —FUNDEB, e deverá aplicar, no múiimo, de 70% {setentapor cento)
para remuneração dosprofissionai.s da Educação, em efetivo exercício de suas atividades no ensino
básico público e, no máximo 30% (trinta por cento) para outras despesas pertinentes ao ensino
básico.

Art. 9°- O Munidpio aplicará, no mínimo, 15% (quinze por cento) do total das Receitas
oriundas de impostos, inclusive os provenientes de transferêndas, em conformidade comADCT
77 da Constituição Federal vigente.

Art. 10° - É vedada a aplicação da Receita de Capital derivada da alienação de bens
integrantes do patrimônio público na realização de despesas correntes.

Parágrafo único —Qualquer alienação de ativos da Mumdpalidade deverá ser precedida
de prévia avaliação e certame público, na modalidade leilão.

Art. 11° —Os ordenadorcs de despesas inclusive o Presidente da Câmara Municipal poderá
abrir créditos adicionais suplementares c especiais, com recursos provenientes de anulação nos
termos dos artigos 42 e 43 da Lei n°. 4.320/64, desde que tanto a dotação suplementada, quanto à
anulada integrem a sua função de governo.

Parágrafo Único - O Presidente da Câmara Munidpa! deverá comunicar ao Chefe do
Poder Executivo, as eventuais alterações do orçamento do Poder Legislativo para que se proceda
aos ajustes necessários no orçamento geral;

SEÇÃO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art. 12°- são receitas do Município:

I - os Tributos de sua competência;
II - a quota de parricipação nos Tributos arrecadados pela União e pelo Estado do

Maranhão;
III - o produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualqua-

Natureza, incidentes na fonte, sobre rendimentos, a qualquer título, pagos pelo Município, suas

Pça. Presidente Mediei, n.° 503 - Centro CEP. 65.680-000
Telefax: (99)3558-1212 e-mail: nmnassasenifriinca@licil.com.hr

CNPJ. 10.438.570-0001-1!



PftSrEITURA DE

PASSAGEM FRANCA
Mais trabalho, novas conquistas

autarquias e fundações;
rV - as multas decorrentes dc infrações dc trànsití), cometidas nas vias urbanas c nas

estradas municipais;
V - as rendas de seus próprios serviços;
VI - o resultado de aplicações financeiras disponíveis no mercado de capitais;
VTI- as rendas decorrentes do seu Patrimônio;

Vin - a contribuição prcvidendária de seus servidores; e
IX - outras.

Art. 13°- Considerar-se-á, quando da estimativa dasReceitas:

I - os fatores conjunturais que possamvir a influenciar os resultados dos ingressos em
cada fonte;

II - asmetasestabelecidas peloGovernoFederal parao controle da economia comreflexo
no exerddo monetário, em cortejo com os valores efetivamente arrecadados no exerddo de 2021
e exerddos anteriores;

III - o incremento do aparelho arrecadador Munidpal, Estadual eFederal que tenhareflexo
no crcsdmeino real da arrecadação;

IV - os resultados das Políticas de fomento, incremento e apoio ao desenvolvimento
Industrial, Agropastoril e Prestadonal doMunidpio, induindo os Programas, Públicos e Privados,
de formação e qualificação de mão-de-obra;

V - as isenções concedidas, observadas as normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, nos termos da Ld Complementam" 101/2000, de 04/05/2000;

VT - a inflação estimada, dentificamente,previsível para o exerddo de 2023, tendo como
base o índiceGeraldc Preço do Metrcado - IGPM caladado pela Fundação Getúlio Vargas;

VII - aprevisibilidade de realização deconvênios junto ao Governo Federal e doEstado
do Maranhão, ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal ou Estadual;

VIII - a mudança na base de finandamento da Educação Básica, coma implantação do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e deValorização dosProfissionais
da Educação - FUNDEB.

XIX- a previsão deaumento noíndice departidpação na recdtado ICMS Ecológico; e
XX - outras.

Art. 14° - Na elaboração da Proposta Orçamentária, as previsões de receita observarão as
normas técnicas legais, previstas noart.l2 da Ld Complementar n°101/2000, de 04/05/2000.

Parágrafo Único - A Lei Orçamentária:

I - autorizará a abertura de ciréditos suplementares para reforço de dotações orçamentárias,
empercentualmáximo dcaté 70% (setentaporcento), dototal da despesa fixada, observados oslimites
do montante das despesas de capital, nos termos do inciso III, do artigo 167, da Constituição
Federal, cuja abertura fai--5e-á mediante edição de ato de cada Poder;

II - conterá reserva de contingénda, destinada ao;
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a) Reforço de dotações orçamentárias que se revelarem insuficientes no decorrer do
exercício de 2023, nos limites definidos em lei;

b) Atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

III - Autorizará a realização de operações de créditos por antecipação da receita até o limite
de 25% (vmíe e cinco por cento) do total da receita prevista, subtraindo-se deste montante o
valor das operações de créditos, classificadas como receita.

Art. 15° - A receita deverá estimar a arrecadação de todos os tributos de competência
municipal previstos em seu ordenamento jtirídico, bem assim os tributos atribuídos ao Município
na Constituição Federal.

Art. 16° - Na proposta orçamentária a forma de apresentação dareceita deverá obedecer à
classificação estabelecida na Lein° 4.320/64.

Art. 17° - O orçamento deverá consignar como receitas orçamentárias todos os recursos
financeiros recebidos pelo Município, provenientes de transferências que lhe venliam a ser feitas
por outras pessoas de direito público ou privado, que sejam relativos a convênios, contratos,
acordos, auxílios, subvenções ou doações, excluídas apenas aquelas de natureza cxtraorçamentária,
cujo produto não tenha destinação a atendimento de despesas públicas municipais.

Art. 18° - Na estimativa das receitas serão considerados os efeitos das modificações na
legislação tributária, que serão objetos de projetos de leis aserem enviados à Câmara Mumcipal, no
prazo legal e constitucional.

Parágrafo único - Os projetos de leis que promoverem alterações na legislação tributária
observarão:

I - revisão e adequação da Planta Genérica de Valores dos Imóveis Urbanos;
II - revisão das alíquotas do Imposto Predial e Territorial Urbano, sem ultrapassar os

limites máximos já fixados em lei, respeitadas a capacidade econômica do contribuinte e a função
social da propriedade.

TII - revisão e majoração das alíquotas do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza;

IV - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos dos serviços prestados;
V - instituição e regulamentação da contribuição de melhorias sobreobraspúblicas.

SEÇÃO III

DAS DIRETRIZES DAS DESPESAS

Art. 19°- Constituem despesas obrigatórias do Município:

I - as relativas à aquisição de bens e serviços para o cumprimento de seus objetivos
institucionais;
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II - as destinadas ao custeio de Projetos e Programas de Governo;
III - as decorrentes da manutenção e modemi/^ação da Máquina Administrativa, bem assim

aquelas voltadas ao aperfeiçoamento do quadro de servidores, nos termos da vigente Carta Magna;
IV - os compromissos de natureza social;
V - as decorrentes dos pagamentos ao pessoal do serviço público, inclusive encargos

incidentes sobre a foUia de pagamento;
VI - as decorrentes de concessão de vantagens e/ou aumento de remuneração, a criação

de cargos ou alteração de estrutura de carreira, bem como admissão de pessoal, pelos poderes do
Munidpio, que, por força desta Lei, ficam prévia e especialmente autorizados, ressalvados as
empresas Públicas e as Sociedades de Economia Mista;

VII - o serviço da Dmda Pública, fundada e flutuante;
VIII - a quitação dos Precatórios Judiciais e outros requisitórios, inclusive os débitos

classificados de pequeno valor, nos tennos do ajrt. 100, § 3° da vigente Carta Magna;
IX - a contrapartida previdenciária do Município;
X - as relativas ao cumprimento de convênios;
XI - os investimentos e mvcrsões financeiras; e
Xn - outras.

Art. 20® - Considerar-se-á, quando da fixação das despesas;

I - os reflexos da Política Econômica do Governo Federal;
II - as necessidades relativas à implantação e manutenção dos Projetos e Programas de

Govemo;

III - as necessidades relativas à manutenção e implantação dos Serviços Públicos
Municipais, inclusive Máquina Administrativa;

IV - a evoluçãodo quadro de pessoal dos Serviços Públicos;
V - os custos relativos ao serviço da Dívida Pública;
VI - as projeções para as despesas mencionadas no arogo anterior, com observância das

metas e objetos constantes desta Lei; e
VII - outros.

Art. 21 °- As despesas compessoal e encargos sociais, ou concessão de qualquer vantagem
ouaumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de
carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquertítulo, só poderá ter aumento
real em relação ao crescimento efetivo das receitas correntes, desde que respeitem o limite
estabelecido no art. 71, da Lei Complementar n". 101/2000, de 04/05/2000.

Att. 22® - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos
Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar o limite de 7% (sete por
cento), relativo ao somatório da receita tributária e das transferências prc\nsras no § 5®, do Art. 153
e nos Art. 158 c 159 da Constituição Federal, efetivamente realizado no cxerdcio anterior.

Parágrafo único - O percentual destinado ao Poder Legislativo será definitivo em comum
acordo entre os Poderes desde que obedeçam ao disposto na Legislação em vigor em especial o
inciso 1do artigo 29-A da Constituição Federal (Emenda Constitucional n°25,de 14/02/2000).
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Art. 23° - Os recursos financeiros destinados Icgalmetite ao Poder Legislafivo, serão
repassados pelo Poder Executivo em conformidade com a Legislação em vigor, nos limites da
receita efetivamente arrecadada no exercício de 2022, ate o dia 20 de cada mcs.

Art. 24° - De acordo com o ardgo 29 da Constituição Federal no seu incisoVII, o total da
despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montantede 5% (cincopor
cento) da receita do município, bem como não poderá gastar mais de 70% (setenta por cento),
do seu repasse com folha de pagamento.

Art. 25° - As despesas cora pagamento de precatórios judiciários correrão à conta de
dotações consignadas com esta finalidade em operações especiais e específicas, que constarão das
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos.

Art. 26° - Os projetos em fase de execução desde que revalidados à luz das prioridades
estabelecidasnesta lei, terão preferência sobre os novos projetos.

Art. 27° - A Lei Orçamentária poderá consignar recursos para finandar serviços de sua
responsabilidade a serem executados por entidades de direito privado, mediante convênios e
contratos, desde que sejam da conveniência do governo muaidpal e tenham demonstrado padrão
de efidênda no cumprimento dos objetivos determinados.

Art. 28° - O Munidpio deverá investir prioritariamente emprojetos e atividades voltados à
infância, adolescênaa, idosos, mulheres e gestantes bxiscando o atendimento universal à saúde,
assistênda social e educação, visando melhoriada qualidade dos serviços públicos inerentes.

Art. 29° - É vedada a indusão na Ld Orçamentária, bem como em suas alterações, a
transferência ou doação de quaisquer recursos do Munidpio para clubes, associações e quaisquer
outras entidades congêneres, excetuadas creches, escolas para atendimento de atividades de pré-
escolas, centro de convivênda de idosos, centros comumtários, unidades de apoio a gestantes,
unidade de recuperação de toxicômanos, outras entidades com finalidade de atendimento às ações
de assistênda sodal e quando autorizado pdo Legislativo, por meiode convênios.

Art. 30° — Fica o Poder Executivo autorizado, mediante lei, a firmar convênio
intermunidpal de cooperação técnica a título de consórdo público, com interesse comum para
desenvolver |irogramas nas área.s de educação, cultiura, saúde, habitação, abastecimento, meio
ambiente, assistênda sodal, obras e saneamento básico, em conformidade com as diretrizes
firmadas pela Ld 11.107 de 6 de abril de 2005.

Art. 31° - A Lei Orçamentária Anual autorizará a realização de programas de apoio c
incentivo às entidades estudantis, dcstacadamente no que se refere à educação, cultura, tunsmo,
meio ambiente, desporto e lazer e atividades afins, bem como para a realização de convênios,
connatos, pesquisas, bolsas de estudo e estágios com escolas técnicas profissionais e universidades,
priorizando o ensino fundamental, conforme legislação vigente.
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Art. 32° - A concessão de auxílios e subvenções dependerá dc autorização legislativa através
de lei especial e em conformidade com o art- 29 desta Lei.

CAPITULO TI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 33° - A Secretaria dc Administração fará publicar junto a Lei OrçamentáriaAnual, o
quadro de detalliamento da despesa, por projeto, atividade, elemento de despesa e seus
desdobramentos c respectivos valores.

Parágrafo único - Caso o projeto da Lei Orçamentária não seja aprovado até 31 de
dezembro de 2022, será considerado como aprovado sem ressalvas, podendo o Chefe do Poder
Executivo sancioná-lo com fundamento no presente artigo.

Art. 34° - O Projeto dc Lei Orçamentáiia do município, para o exercício de 2023, será
encaminhado à câmara municipal até 03 (três) meses antes de encerramento do corrente eserdcio
financeiro e devolvido para sanção até o encen-amento de sessãolegislativa.

Art. 35° - Ficam autorizados os ordetiadores dc despesas do Executivo e Legislativo com
base na Lei 10.028 no seu Art. 359-F, procederem no final de cada exercido financeiro o
cancelamento dosRestos a Pagarquenão tenham disponibilidades financeiras sufidentes parasuas
quitações.

CAPÍTULOIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36° - Não poderão ter atimento real em relação aos créditos correspondentes ao
orçamento de 2022, ressalvados os casos autorizados em Leiprópria, os seguintes gastos:

I - de pessoal e respectivos encargos, que não poderão ultrapassar o limite de 54%
{cinqüenta e quatro por cento) das receitascorrentes,no âmbito do Poder Executivo,nos termos
da alínea "b", do indso III, do art. 20, da LeiComplementam"101/2000;

II - pagamento do serviço da dívida; e
III- transferências diversas.

Art. 37° - Na fixação dos gastos de capital para criação, expansão ou aperfeiçoamento de
serviços já criados c ampliados a serem atribuídos aos órgãos mumdpais, com exclusão da
amortização de empréstimos, serão respeitadas as prioridades e metas constantes desta Lei, bem
como a manutenção e fundonaraento dos serviços já implantados.

Art. 38° - Com vistas ao atendimento, em sua plenitude, das diretrizes, objetivos e metas
da Administração Munidpal, previstas nesta Ld, fica autorizado o Chefe do Poder Executivo, a
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adotar as providências indispensáveis e necessárias à implementação das políticas aqui
estabelecidas, podendo ardcular convênios, viabilizar recursos nas diversas esferas de Poder,
contrairempréstimos observadas a capacidade de endividamento do Munidpio, subscrever quotas
de consórcio paraefeito de aquisição deveículos e máquinas rodoviários, e promovera atuabzação
monetária do Orçamento de 2023, até o limite do índice acumulado da inflação no período que
mediar o mês de maio a dezembro de 2022, se por ventura se fizer necessários, observados os
Princípios Constitucionais e legais, espedaknente o que dispuser a Lei Orgânica do Município, a
Lei Orçamentária, a Lei Federal n". 4.320/64, a lei que estabelece o Plano Plurianual e outras
pertinentes à matéria posta, bemcomo promover, durante a execução orçamentária, a abertura de
créditos suplementares, atéo limite autorizado no vigente orçamento, visando atenderos elementos
de despesas com dotaçõesinsuficientes.

Art. 39® - Esta lei entrará em vigor em 1° de janeiro de 2023, revogadas as disposições cm
contrário, paraque surtam todos os seus Jurídicos e Legais efeitos e paraque produza os resultados
de mister para os fins de Direito.

Gabinete do Prefeito Municipal dc Passagem Franca, Estado do Maranhão, aos20 dias do
mês de Junho de 2022.

Assinado de forma digital po'K A A r\t I Assmaoo oe torma c
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Passagem Franca-MA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

I - METAS ANUAIS

2023

2023 2024 2025

ESPEOFICAÇAO
Valor Correnta (a) Valor Constaitte

%PIB

(a / PIB) X 100

%RCL

(a 1RCL) X 100
Valor Corrente (b) Valor Constante

%PIB

(b/PIBlxIOO

%RCL

(b/RCL) xlOO
Valor Correnta (o) Valor Constante

%PIB

(c/PIB)x100

%RCL

(b/RCL)x100

Rec«Ka Total 78.761.760,00 75.878.381,50 0,07 105.98 82.699.848.00 80.135.511.63 0.07 106.60 86.834.840.40 84.305.670.29 0,07 106,80

Recaitas Primárias (1) 78.761.760.00 75 878.381.50 0,07 105,98 62.699.848.00 80.135511 63 0,07 106,60 86.834 840.40 84.305.670,29 0,07 106,80

Receitas Primárias Correntes 49.261.725 78 47 458 310.00 004 66.28 80 493 966,00 77 996 029 07 0,07 103,75 84 518664 30 82.056.955.63 007 103.95

Impostos Taxas e Contrá>u>ções de MeáxMia 1.512.000 00 1 456 647,40 000 203 1.587.600,00 1 538 372 09 0.00 2,05 1 666 980 00 1.618.427,18 000 2.05

Contribuições 420.COO.00 404 624.28 0,00 0,57 441 000.00 427 32558 0.00 0,57 463 050.00 449.563,11 000 0,57

Transferências Correntes 45.964.725.78 44.282 009.42 0,04 61,85 77 032.116,00 74643 52326 0,07 99.29 80.683 721.60 78.527.885,24 0,07 99.48

Demais Receitas Pnmárias Correntes 1.365.000.00 1 315.028.90 0,00 1,84 1.433.250.00 1.388.806.14 0.00 1.85 1.504.912.50 1.461.080,10 0,00 1.85

Receitas Primárias de Capital 7.164.360,00 6.902.080,92 0,01 9,64 7.522.578,00 7.209.319,77 0,01 9.70 7.898.706,90 7.668.647.48 0.01 9.72

Despesa Total 79.159.500,00 76,261.560.69 0.07 106,51 83 117.475,00 80 540 186,95 0,07 107,13 87,273,348,76 84.731.406.55 007 107,34

Despesas Printènas < II) 81.799.500,00 78 604.913.29 007 110,07 85677 975,00 83 021 293.60 0.07 110,43 88 541.823,75 85.962.935.68 0,07 108.90

Despesas Pnmárias Correntes 54.453.000 00 52 459 537.57 0,05 73.27 57 175.650 00 55 402.761 63 0.05 73,70 60 034 432.50 56.285.856.80 0,05 7384

Pessoal e Encargos Sooais 34.161.750 00 32911.127.17 003 45,97 35 869 837,50 34 757 594 48 003 46^3 37 663 329 38 36.566 339.20 003 46.32

Outras despesas Correntes 20.291.250.00 19.548.410,40 0,02 27.30 21 305 812,50 20.645.167,15 0,02 27.46 22.371 103 13 21.719.517.60 0,02 27.52

Despesas Primárias de Capital 24.496.500.00 23599.710.98 002 32,96 25 721 325.00 24 923764.53 0.02 33 15 27 007 391 25 26.220.766.20 0,02 33.22

Pagamemo de Restos a Pagar de Despesas Primárias 2.850.000.00 2.745.664.74 0,00 3,83 2.781.000.00 2.694,767.44 0.00 3.58 1.500.000.00 1.456.310.68 0,00 1,84

Resultado Primário (lll| ^ (|. ||) (3.037.740.00) (2.926.531,79) (0,00) (4,09) (2.978.127.00) (2.665.781,98) (0.00) (3.84) (1.706.983,35) (1.657.265,39) (0.00) (2.10)

Juros. Encargos e Variações Monetárias Ativos (IV) . . . - . . - -

Juros, Er>cargos e Varuições Monetárias Passivos (V) . . . . . - - -

Resultado Nomind (VI) » (III (IV-V)) (3.037 740,00) (2 926.531.79) (0,00) (4.09) (2 978.127,00) (2.885781 96) (0.00) (3.84) (1.706.963.35) (1.657.265,39) (OCO) (2.10)

Dívida Púbica Consoidada . . - -

Dívida Consolidada Líquida 1.601.616.52 1 542.983,16 0,00 2.16 1 681.697.35 1 629 551 70 000 2 17 1 765 782 22 1.714.351.67 0.00 2.17

Receitas Pnmárias advindas de PPP (IV) 0.00 . - 0,00 - -
0.00

Despesas Primánas geradas por PPP (V) . D.OO . . 0,00 - 0.00

Impacto do sakto das PPP (VI) = (IV^V) . o.oo . . 0,00 • 0.00

Fonte. IBGE/Relatõrios da LRF



Passagem Franca-MA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

- AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
2023

ESPECIFICAÇÃO
Metas Previstas em

2021
% PIB % RCL

Metas Realizadas

em 2021
% PIB % RCL

Variação

Valor (c)=(b-a) % (c/a)x100

Receita Total 59.866.312,65 0,06 88,04 71.800.000,00 0,07 134,56 11.933.687,35 19,93

Receitas Primárias (1) 71.525.000,00 0,07 105,18 59.745.144,27 0,06 111,97 (11.779.855,73) (16,47)

Despesa T otal 71.800.000,00 0,07 105,59 61.664.571,70 0,06 115,56 (10.135.428,30) (14,12)

Despesas Primárias (II) 74.337.000,00 0,07 109,32 62.063.638,84 0,06 116,31 (12.273.361,16) (16,51)

Resultado Primário (1 - II) (2.812.000,00) (0,00) (4,14) (2.318.494,57) (0,00) (4,35) 493.505,43 (17,55)

Resultado Nominal (2.812.000,00) (0,00) (4,14) (2.318.494,57) (0,00) (4.35) 493.505,43 (17,55)

Dívida Pública Consolidada - - - 1.158.444,03 0,00 2,17 1.158.444,03 -

Dívida Consolidada Líquida 1.452.713,40 0,00 2,14 (658.097,12) (0,00) (1.23) (2.110.810,52) (145,30)

Fonte: IBGE/ Relatórios da LRF



Passagem Franca-MA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

I- METASFISCAISATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NO TRÊS EXERCÍCIOSANTERIORES
2023

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CORRENTES

2020 2021 % 2022 % 2023 % 2024 % 2025 %

Receita Total 51.698.574.67 71.800.000,00 38.88 75.390.000,00 5,00 78.761.760.00 4,47 82.699.848.00 5,00 88.834.840,40 5,00

Receitas Primárias (1) 51.845.084.61 59.745 144,27 15,68 75.011 200,00 25,55 78.761.760.00 5,00 82.699.848,00 5.00 86.834.840,40 5,00

Despesa Total 51 639 506.87 61.664 571.70 19,41 75.390.000.00 22.26 79.159,500,00 5,00 83.117.475,00 5,00 87.273.348,75 5,00

Despesas Primárias ( II ) 54 251.795,87 62,063.638.84 14,40 78 640.000.00 26,71 81.799.500 00 4.02 85 677.975.00 4.74 88.541.823,75 3 34

Resultado Primário (III) = {1 - II) (2.606.711,26) (2.318.494,57) (11.06) (3.628.800.00) 56,52 (3.037.740.00) (16.29) (2.978.127,00) (1.96) (1.706.983,35) (42.68)

Resultado Nominal (2.606.711,26) (2.318.494.57) (11,06) (3.628.800.00) 56,52 (3.037.740.00) (16,29) (2.978.127,00) (1.96) (1.706.983,35) (42.68)

Divida Pública Consolidada _ 1.158.444,03 _ - (100,00) - - - - - -

Dívida Consolidada Líquida 1.452.713,40 (658.097,12) (145,30) 1.525.349,07 (331,78) 1.601.616,52 5,00 1.681.697,35 5,00 1.765.782,22 5,00

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CONSTANTES

2020 2021 % 2022 % 2023 % 2024 % 2026 %

Receita Total 49 462 853,68 65 237 143,38 31.89 70 550 252 67 8,14 75.878.381,50 7,55 80.135.511 63 5.61 84.305.670.29 520

Receitas Primánas (1) 49.411.676,82 54.284.157,98 9,86 70.195 770,17 29.31 75.878.381,50 8.10 80.135.511,63 5.61 84.305.670,29 5,20

Despesas Total 49406.340,29 56.028.140,74 13,40 70.550.252,67 25.92 76.261.580.69 8,10 80.540.188.95 5,61 84.731.406,55 5,20

Despesas Primárias (II) 51.905.660,04 56.390.731,27 8,64 73.591,615,20 30,50 78.804.913,29 7,08 83.021.293,60 5,35 85.962.935,68 3,54

(2.493.983.22) (2.106.573,30) (15,53) (3.395.845.03) 61.20 (2,926.531,79) (13,82) (2.885.781,98) ^1,39J (1.657.265,39) (42,57)

Resultado Nominal (2.493.983,22) (2.106.573.30) (15,53) (3 395 845.03) 61.20 (2,926 531,79) (13.82) (2.885.781,98) (1.39) (1 657.265,39) (42,57)

Dívida Pública Consolidada . 1.052.556.81 - - (100.00) - - - - - -

Divida Consolidada Liquida 1 389 890.36 (597.943,96) (143.02) 1.427.427.54 (338,72) 1 542.983,16 8.10 1 629.551,70 5,61 1,714.351,67 5,20

Fonte; IBGE/ Relatónos da LRF



Passagem Franca-MA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

IV - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2023

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art 4°, § 2*. inciso III) R$ 1,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021 % 2020 % 2019 %

Patrimônio/Capital 3.368.439.64 100,00 1.223.698,02 100,00 38.090.796,04 100,00

Reservas - - - - - -

Resultado Acumulado - - - - - -

TOTAL 3.368.439.64 100,00 1.223.698,02 100,00 38.090.796,04 100,00

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021 % 2020 % 2019 %

Patrimônio - - - - - -

Reservas - - - - - -

Resultado Acumulado - -
-

- - -

TOTAL - - - - - -

Fonte: IBGE/ Relatórios da LRF



'J^SIVOS CONTING

Passagem Franca-MA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ANEXO - RISCOS FISCAIS

2023

R$ 1,00

Demandas Judiciais

O1o1
o'

o
p

d
o

LO

Provisão 500.000,00

Dividas em Processo de

Reconhecimento
7.684.567,96 Parcelamento 7,684.567,96

Avais e Garantias Concedidas

Assunção de Passivos

Assistências Diversas

Outros Passivos Contingentes

SUBTOTAL 8.184.567,96 SUBTOTAL 8.184.567,96

" DEM

ueacncao

Frustração de Arrecadação

Restituição de Tributos a Maior

Discrepância de Projeções:

Outros Riscos Fiscais

SUBTOTAL 0,00 SUBTOTAL

TOTAL 8.184.567,96|TOTAL 8.184.567,96

Fonte



Passagem Franca-MA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

V- ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM AALIENAÇÃO DE ATIVOS
2023

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art 4°, § 2°, Inciso I

RECEITAS DE CAPITAL- ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)
Alienação de Bens Móveis

Alienação de Bens Imóveis

Alienação de Bens Intangíveis

Rendimentos de Aoiicações Financeiras

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DEATIVOS (II)
DESPESAS DE CAPITAL

investimentos

Inversões Financeiras

Amortização/Refinanciamento da Divida

DESPESAS DECORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA
Regime Geral de Previdência Social

Regime Próprio de Previdência dos Servidores

SALDO FINANCEIRO

VALOR (III
Fonte; IBGE/ Relatórios da LRF
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Passagem Franca-MA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2023

R$ milharesAMF - Demonstrativo 8 (LRF, art 4°, § 2°, Inciso V)

EVENTO VALOR PREVISTO 2023

Aumento Permanente da Receita 3.371.760,00

(-) Transferências Constitucionais 2.318.420,00

(-) Transferências ao FUNDEB 1.175.000,00

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) -121.660,00

Redução Permanente de Despesa (II) 0,00

Margem Bruta (III) = (1 + II) -121.660,00

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 0,00

Novas DOCC 0,00

Novas DOCC geradas por PPP 0,00

Marqem Liquida de Expansão de DOCC (V) = (III - IV) -121.660,00

Fonte:


